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CAMPANHA NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DO REGISTRO DE EMPREGADO E DO FGTS








De acordo com a Portaria nº 400, de 28/04/95, DOU de 02/05/95, do Ministério do Trabalho, foi instituído a Campanha Nacional de Fiscalização do Registro de Empregados e do FGTS. 



A referida Campanha está. dividida em duas etapas, sendo a primeira consistirá no planejamento interno, organização e execução das metas durará 90 dias, e, a segunda, consistirá na implantação no Sistema Federal de Inspeção do Trabalho - SFIT, informatizando toda a rotina de fiscalização do trabalho, previsto para agosto/95. 



Com esta iniciativa, o Ministério do Trabalho ganhará rapidez e eficiência nas rotinas de fiscalização do trabalho, principalmente no que tange a registro de empregados e recolhimentos do FGTS. Na íntegra: 





O Ministro de Estado do Trabalho, no exercício da competência prevista no ar Constituiçao Faleral, e 



Considerando a necessidade de aumentar os níveis de abrangência, eficiência e cobertura da Inspeção do Trabalho no que tange à fiscalização sobre os recolhimentos do FGTS, bem cano sobre o registro de empregados, de obrigação das empresas, conforme estabelecem a Lei nº 8.036, de 11/05/90, a Lei nº 8.844, de 20/01/94 e a CLT, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 01/05/43, em seu artigo 41,



Considerando o acesso aos sistemas de informações da CEF quanto aos recolhimentos do FGTS pelas unidades regionais do Ministério do Trabalho, viabilizada por Convênio celebrado entre as duas instituições, e



Considerando os avanços promovidos pelo Cadastro Nacional de Informações Sociais quanto à identificação dos potenciais sonegadores do FGTS, resolve:





Art. 1º - Instituir a Campanha Nacional de Fiscalização do Registro de Empregados e do FGTS sob a coordenaçao da Secretaria de Fiscalização do Trabalho - SEFIT do Ministério do Trabalho com a colaboração da CEF, em duas etapas. 



Art. 2º - As autoridades regionais deverão implementar, na forma e prazos estabelecidos, as medidas previstas nos Anexos I e II desta Portaria. 



Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 





ANEXO I - PRIMEIRA ETAPA:



1. Na primeira etapa da Campanha Nacional de Fiscalização do Registro de Empregados e do FGTS, com duração de 90 dias, as DRTs e Subdelegacias Regionais do Trabalho - SDTs deverão implementar as seguintes medidas:



1.1 - determinar a redução das atividades internas (plantões) dos Agentes da Inspeção do Trabalho, durante 90 dias, adotando as providências necessárias, como, por exemplo, o funcionamento em meio expediente para o atendimento ao público, o que serã previamente divulgado. 



1.2 - programar a fiscalização "porta a porta” para que ocorra de forma imprevista, cercada de toda cautela, nos horários mais apropriados à sua eficiência, e, de preferencia, em dupla, com o objetivo de garantir o efetivo controle da verificação física dos trabalhadores e a depuração dos recolhimentos do FGTS. 



1.3 - estabelecer metas mínimas individuais para os Agentes da Inspeção do Trabalho de 30 empresas, ou de 60 empresas por dupla, por mês, direcionando os esforços de fiscalização especificamente para 2 atributos, FGTS e artigo 41 da CLT, no sistema de inspeção "porta a porta”. 



1.4 - separar ruas e áreas para distribuição antecipada aos Agentes da Inspeção Trabalho, de acordo com o zoneamento, de forma a dar cobertura máxima ao universo das empresas em sua circunscrição.



1.5 - instruir os Agentes da Inspeção do Trabalho a elaborarem histórico padronizado e simplificado para o auto de infração referente aos dois atributos a serem fiscalizados, para facilitar a lavratura pelos mesmos e garantir uniformidade de procedimentos.



1.6 - preparar as Seções de Multas e Recursos para maior fluxo de autos de infração, já destacando equipes de analistas para garantir decisão rápida dos processos e imposição das multas até o mês de setembro. 



2 - Na primeira etapa da Campanha, os Agentes da Inspeção do Trabalho, à exceção dos Agentes de Higiene e Segurança do Trabalho, deverão adotar a seguinte metodologia: 



2.1 - na primeira visita à empresa, proceder ao levantamento físico dos empregados anotando o seu nane, data de admissão e número da CTPS, ou outro documento que identifique o trabalhador, quando possível. 



2.2 - emitir a Notificação para Apresentação de Documento - NAD, solicitando exclusi vamente a exibição de: ccmpravante de registro do empregado (livro de registro, fichas de registro ou sistema informatizado); Guias de Recolhimento-GRs e Relação de Empregados - REs do FGTS dos últimos 6 meses; Guias de Recolhimento da Previdência Social - GRPSs do mesmo período, para verificação de mero indicio de sonegação e batimento do número de vínculos empregatícios declarados; e folhas de pagamento dos salários dos referidos meses. 



2.3 - no retorno a empresa, conforme data e horário fixados na Notificação para Apresentação de Documentos - NAD: verificar os registros de empregados quanto aos vínculos levantados anteriormente; verificar os totais da GR/FGTS de cada mês, em confronto com a RE/FGTS e a folha de pagamento respectiva; verificar a existência ou não de GRPS para os meses abrangidos, para posterior informação ao INSS e, se exibida, confrontar o número de vínculos empregatícios declarados 

com o da RE/FGTS. 



2.4 - dependendo da situação encontrada, lavrar auto de infração pela falta de registro de empregados (art. 41 da CLT) e auto de infração pertinente ao não recolhimento do FGTS, juntando cópia da folha de pagamento do mês de maior número de empregados. Anotar essas irregularidades nos campos próprios do Relatório de Inspeção - RI. Não exibidas as GRPSs devidas, anotar no verso do RI, para posterior informação ao INSS. 



2.5 - anotar no verso do RI outras irregularidades eventualmente verificadas, já que, nesta etapa, a atuação será restrita aos dois atributos: registro de empregado e FGTS. 



3 - Ao final da 1ª quinzena do mês de agosto, as Chefias de Fiscalização das DRTs e SDTs deverão promover uma avaliação global da metodologia e dos resultados dos 3 primeiros meses da Campanha, sob a coordenação da Secretaria de Fiscalização do Trabalho, quando deverão apresentar os dados totalizados, extraídos dos Ris, bem cano das observações dos Agentes da Inspeção anotadas no verso desses documentos, quanto a outras irregularidades constatadas, inclusive sobre a ausência de GRPS para cada mês abrangido e as divergências do número de vínculos informado na GRPS com aquele informado na GR/FGTS. 



4 - A aferição da produtividade individual do Agente de Inspeção será calculada pelo número de empresas fiscalizadas, estabelecendo-se como mínimo o número de 30 por Agente, e se constituirá na garantia do pagamento da Gratificação de Estimulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA, estabelecida pela Portaria Interministerial/SAF/MTb/nº 6, de 28/03/94, nos meses de maio a julho. Até que o Sistema Federal de Inspeção do Trabalho - SFIT esteja totalmente implantado, a produtividade será apurada manualmente pelas Chefias de Fiscalização para informação tempestiva ao Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, por intermédio da SEFIT/MTb e SSST/MTb, conforme instruções que serão expedidas até o dia 15 de maio próximo. 



5 - As DRTs dos estados do Acre, Rondônia e Amapá, bem cano os Postos de Atendimento do Trabalho deverão, da mesma forma, garantir suas atividades mínimas normais, sendo exigido, entretanto, o numero individual de 30 empresas para a fiscalização dos dois atributos mencionados, para os Agentes da Inspeção do Trabalho lotados em cada uma das unidades. 



6 - As atividades relacionadas com a fiscalização móvel ficam temporariamente suspensas, à exceção daquelas relacionadas com denúncias de trabalho forçado ou trabalho infantil, que seguirão os procedimentos normais adotados pela SEFIT/MTb. 



7 - O deslocamento de Agentes da Inspeção do Trabalho para outras atividades externas , que não as previstas nesta Portaria, só será permitido nos casos de urgência, para apuração de denuncias graves, ou determinação judicial, ou nas hipóteses previstas nos artigos 89, alínea "r , e 12 do Regulamento da Inspeção do Trabalho. 



8 - Os Agentes da Inspeção do Trabalho que já estiverem designados para atividades internas serão mobilizados, em regime de mutirão, para tarefas de apoio às Chefias de Fiscalização pelo número de dias necessários em cada mês, sendo a sua produtividade aferida pelo mesmo critério utilizado para os ocupantes de cargos de chefia, na base de 300 pontos por turno trabalhado, conforme Relatório Especial - RE. 





ANEXO II - SEGUNDA ETAPA: 



1 - A segunda etapa da Campanha, com inicio em agosto, será constituída pelas seguintes medidas e ações integradas: 



1.1 - implantação total e funcionamento do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho - SFIT, desenvolvido pelo Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO, que informatizará as rotinas da Inspeção do Trabalho, a saber, os módulos de Fiscalização do FGTS, Cálculo da Produtividade Individual do Agente de Inspeção do Trabalho, Ordem de Serviço - OS, Relatório de Inspeção - RI, Relatório Especial - RE e Cadastro de Empresas. 



1.2 - implantação e funcionamento dos terminais de acesso aos Sistemas da Caixa Econômica Federal - CEF que processam o FGTS, a serem instalados nas unidades regionais do Ministério do Trabalho, por intermédio de Convênio celebrado entre as duas instituições, a fim de dotar a inspeção do trabalho de informações sobre os prováveis sonegadores do Fundo. 



1.3 - abertura dos arquivos de sonegação do FGTS gerados pelo Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS às unidades regionais do Ministério do Trabalho, a fim de direcionar a inspeção do trabalho para as empresas cujas informações de vínculos empregatícios e de recolhimentos para o Fundo estejam incompatíveis com os dados disponíveis em outros organismos governamentais.



1.4 - a inspeção do trabalho, por intermédio dos recursos de informática e informação elencados, deverá planejar a cobertura e abrangência de suas atividades de f orna a garantir o aumento de escala e produtividade individual e global no exercício de suas atividades, no meio urbano e rural. 



1.5 - a Secretaria de Fiscalização do Trabalho deverá, no âmbito de suas competências, baixar normas de operacionalização e emissão da Notificação para Apresentação de Documentos - NAD, a partir das informações colocadas à disposição das unidades regionais por intermédio da CEF e do CNIS, no sistema de fiscalização indireta, bem como de procedimentos e ações no meio urbano e rural.



2 -  As atividades de inspeção do trabalho durante a segunda etapa da Campanha deverá priorizar o uso dos indicativos de irregularidades levantados na primeira etapa, principalmente as relacionadas ao levantamento de débito do FGTS. 



3 - Os recursos financeiros solicitados pelas DRTs à SEFIT/MTb só serão encaminhados CORFI/MTb após análise do planejamento das ações locais para o período indicado, considerando sua adequação ao disposto nesta Portaria. 











�PÁGINA  �






�PÁGINA  �
3
�

www.sato.adm.br












